PARECER Nº 1512, DE 2010
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 27, DE 2009

Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, ratifico a manifestação de fls. 05/06, contrária à aprovação do Projeto de lei complementar nº 27, de 2009.


a) Fernando Capez - Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe tem o objetivo de acrescentar o artigo 4º-A à Lei Complementar nº 1074, de 2008, que dispõe sobre a criação de  empregos públicos técnicos e administrativos no Subquadro de Empregos Públicos da Universidade de São Paulo.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 93a a 97a Sessões Ordinárias, de 30/06/09 a 06/08/09, não tendo recebido  emendas nem substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser julgada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Ressaltamos que ao dispor sobre a criação de empregos públicos técnicos e administrativos no Subquadro de Empregos Públicos da Universidade de São Paulo, o projeto fere o artigo 207, da Constituição Federal, que determina que as universidades gozam de autonomia didático-cientifica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, obedecendo ao princípio da indissociabilidade entre o ensino, pesquisa e extensão.

Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 27, de 2009. 

É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere

